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APRESENTAÇÃO 

O mundo passa por profundas transformações, e as formas de acessar, socializar 
e produzir conhecimento, sem dúvida, tem um papel fundamental no direcionamento 
dessas mudanças. Mantendo o compromisso de divulgar e disseminar o conhecimento 
científico, a Atena Editora, através da coletânea “Farmácia e Promoção da Saúde”, 
vem desempenhando com competência o desafio de atender as demandas da 
modernidade, articuladas com o propósito de contribuir com o progresso da ciência 
envolvendo a Profissão Farmacêutica. Diversos e interessantes temas são discutidos 
em cada volume com a proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, 
mestres, doutores, farmacêuticos e todos aqueles profissionais que, de alguma 
maneira, possam interessar por assuntos relacionados à Farmácia, especialmente 
“Promoção da Saúde”. 

Os volumes estão organizados em capítulos com temáticas que se 
complementam. No primeiro volume estão 19 capítulos que relatam estudos com 
ênfase em plantas medicinais, produtos naturais, cuidados com a saúde, dentre eles 
o desenvolvimento farmacotécnico de produtos farmacêuticos e dermocosméticos 
empregando insumos de origem vegetal; prospecção tecnológica e avaliação de 
atividade terapêutica de derivados vegetais; estudo dos benefícios de probióticos e 
consumo de nutracêuticos; panorama atual dos medicamentos fitoterápicos e produtos 
homeopáticos, e outros temas de repercussão. No segundo volume estão contemplados 
16 capítulos que abordam assuntos relacionados ao controle de qualidade na área 
farmacêutica; alterações bioquímicas, análises clínicas e toxicológicas; prospecção 
tecnológica e síntese de novos fármacos, e outros assuntos relevantes.

Neste terceiro volume estão reunidos 19 capítulos que versam sobre farmacologia, 
farmacoterapia, assistência farmacêutica, atuação do profissional farmacêutico em 
diferentes serviços de saúde, uso racional de medicamentos, prevenção e promoção 
da saúde. 

Esta coletânea representa um estímulo para que pesquisadores, professores, 
alunos e profissionais possam divulgar seus achados de forma simples e objetiva. 
Também faz um convite para que o conhecimento gerado nas diferentes instituições, 
possa ser disseminado e utilizado na busca de soluções para os problemas estudados, 
na elaboração de produtos inovadores, na prestação de serviços, trazendo resultados 
que possam refletir favoravelmente na promoção da saúde e qualidade de vida das 
pessoas. Boa leitura! 

Iara Lúcia Tescarollo
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CAPÍTULO 7

CONTRACEPÇÃO DE EMERGÊNCIA: UMA REVISÃO 
BIBLIOGRÁFICA SOBRE A PÍLULA DO DIA SEGUINTE 

E SEUS EFEITOS

Data de submissão: 06/11/2019
Data de aceite: 24/01/2020

Henrique Luiz Gomes Junior
Centro Universitário do Vale do Ipojuca - 

UNIFAVIP/WYDEN
Caruaru-PE

João Paulo de Melo Guedes
Centro Universitário do Vale do Ipojuca - 

UNIFAVIP/WYDEN
Caruaru-PE

RESUMO: A pílula do dia seguinte é uma opção 
contraceptiva composta de doses concentradas 
de hormônios sintéticos, as mesmas usadas 
em pílulas anticoncepcionais orais comuns 
a base de etinil-estradiol e levonorgestrel. 
A atuação da pílula do dia seguinte age na 
interferência da viabilidade e funcionalidade, 
interferindo na produção de progesterona. No 
entanto, existem os efeitos secundários entre 
as usuárias de AE são náuseas e vômitos, 
ocorre-se, porém em menor constância e em 
curta duração, cefaléia e vertigens. Objetivos 
são buscar dados, na literatura, que apontem 
os efeitos colaterais da pílula do dia seguinte 
e suas causas e consequências no organismo. 
Foi realizada revisão da literatura, através 
de pesquisas em bases de dados científicas 
Lilacs, SciELO,pubmed e livros-texto de 

Farmacologia entre o período de fevereiro 
a outubro de 2019. A pílula do dia seguinte 
é um método contraceptivo de emergência 
e assim deve ser encarada. É importante 
frisar que a contracepção de emergência é 
um método de controle de natalidade para 
ser usado ocasionalmente, em situações de 
emergência. De forma alguma a pílula do dia 
seguinte não deve ser usada habitualmente, 
como substituta dos métodos tradicionais de 
controle de natalidade, pois seu uso abusivo é 
basicamente uma bomba hormonal. Deve-se 
ter cautela para não banalizar o uso, pois ela 
não é tão efetiva quanto os métodos de controle 
de natalidade tradicionais, como também 
porque a dose de hormônios contida na mesma 
é mais elevada do que nos anticoncepcionais 
comuns, podendo causar efeitos colaterais 
graves se usada repetidamente. Os principais 
efeitos colaterais são: Dor de cabeça; Náusea; 
Aumento de retenção de líquido Dor abdominal; 
Sangramentos escape; Amenorreia, Eventos 
trombóticos; Aumento do risco de Doenças 
Cardiovasculares e Aumento do risco de uma 
gravidez ectópica. A pílula do dia seguinte 
é um método de exceção, ou seja, deve ser 
tomada só em caso de emergência. Para 
mulheres com vida sexual ativa, o ideal é usar 
um método de barreira (camisinha masculina 
ou feminina) associado a um anticoncepcional 
hormonal via oral ou injetável. O contraceptivo 
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de emergência pode falhar e efeito colateral além de causar irregularidade se for 
utilizado com frequência. 
PALAVRAS-CHAVE: Pílula do Dia Seguinte; Uso Abusivo; Efeitos Colaterais.

EMERGENCY CONCEPTION: A BIBLIOGRAPHIC REVIEW ON A NEXT DAY PILL 
AND ITS EFFECTS

ABSTRACT: The emergency contraceptive pill is a contraceptive option made up 
of concentrated doses of synthetic hormones, the same as those used in common 
oral contraceptive pills based on ethinyl estradiol and levonorgestrel. The action of 
the emergency contraceptive pill acts on the interference of viability and functionality, 
interfering with progesterone production. However, there are side effects among 
users of AE are nausea and vomiting, occur, but less frequently and in short duration, 
headache and dizziness. Objectives are to search data in the literature that point out 
the side effects of the morning after pill and its causes and consequences in the body. 
A literature review was performed through searches of scientific databases Lilacs, 
SciELO, pubmed and Pharmacology textbooks from February to October 2019. This 
kind pill is an emergency contraceptive method and should be faced. It is important to 
note that emergency contraception is a birth control method to be used occasionally 
in emergency situations. By no means should this contraceptive method be used as a 
substitute for traditional birth control methods because its abuse is basically a hormonal 
pump. Care should be taken not to trivialize the use, as it is not as effective as traditional 
birth control methods, but also because the dose of hormones contained in it is higher 
than in common contraceptives and may cause serious side effects. if used repeatedly. 
The main side effects are: Headache; Nausea; Increased fluid retention Abdominal pain; 
Exhaust bleeds; Amenorrhea, Thrombotic Events; Increased Risk of Cardiovascular 
Diseases and Increased Risk of an Ectopic Pregnancy. The emergency contraceptive 
pill is an exception method, ie it should be taken only in an emergency. For women with 
an active sex life, it is ideal to use a barrier method (male or female condom) combined 
with an oral or injectable hormonal contraceptive. The emergency contraceptive may 
fail and side effect in addition to causing irregularity if used frequently.
KEYWORDS: Emergency contraceptive pill; Abusive use; Side effects.

1 |  INTRODUÇÃO

O uso de anticoncepcionais de emergência é muito comum entre mulheres, o 
medo de uma gravidez indesejada torna o consumo desse fármaco muito frequente. 
Por ter sua venda em drogarias sem a obrigatoriedade de retenção de receita médica, 
é usado na maioria das vezes de forma incorreta, onde a paciente não procura as 
orientações corretas, com o farmacêutico (a), de como utilizar este medicamento, o 
administrando várias vezes e em um curto intervalo de tempo, podendo vir a sofrer 
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efeitos adversos do mesmo. 
Desde a antiguidade já existia a idéia da contracepção, um dos primeiros relatos 

foram encontrados em escritos egípcios datados por volta de 1850 A.C. onde os 
mesmos borrifavam substâncias sobre o órgão genital feminino: chumaços de acácia, 
mel e algodão, uso de pólvora e saliva de camelo como solução oral, poções de folhas 
e nozes coladas nos seios. Em Roma, já foi criado por Sorano de Éfeso, um composto 
de frutas, nozes e lã, e era colocada na vagina com o intuito de criar uma barreira 
espermicida (INÊS, 2010).

Visando a eficácia na contracepção para evitar os possíveis efeitos de uma 
gravidez indesejada, adicionam um estrógeno, sendo ambos de síntese vegetal. 
Esses fármacos são comercializados até hoje, seja eles associados ou isolados 
(BONFIM FILHO, 2006, p. 847).Os métodos anticoncepcionais são classificados em 
duas classes: os fitoterápicos (naturais) e alopáticos (sintéticos). 

Os principais mecanismos de ação dos contraceptivos hormonais comum, mudam 
a produção de ciclos reprodutivos femininos sem ovulação. Resultado do uso habitual 
dos contraceptivos hormonais, estrogênio, com ou sem progesterona, que age no 
hipotálamo e na hipófise, resultando na inibição de secreção do GnRH, do FSH e do 
LH, fundamentais na ovulação. Em ciclos sem ovulação, as diferenças endometriais 
são imperceptíveis, o endométrio proliferativo desenvolve-se normalmente, no entanto, 
não acontece a ovulação nem formação do corpo lúteo (SAAD, 2007).

A pílula do dia seguinte (PDS) aprovada pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), foi um método contraceptivo desenvolvido pelo cientista Albert 
Yuzpe, para as consequências de violência sexual contra mulheres e adolescente nas 
décadas de 60 e 70. No entanto, apenas em meados de (1995), a OMS (Organização 
Mundial de Saúde) considera a pílula como medicamento essencial, esse novo cenário 
surgiu junto com o interesse de algumas instituições atuarem na área da saúde sexual 
e reprodutiva, onde se formou o CLAE (Consórcio Internacional de Anticoncepção de 
Emergência). Os objetivos eram de ampliar o uso e seu acesso. (SOUZA, 2008).

A pílula do dia seguinte é uma opção contraceptiva composta de doses 
concentrada de hormônios sintéticos, as mesmas usadas em pílulas anticoncepcionais 
orais comuns, a base de etinilestradiol e levonorgestrel. Disponível em dose única, 
1,5 mg ou em dois comprimidos orais de levonorgestrel 0,75 mg, sendo utilizado um 
comprimido em até 72hs após o ato e segundo 12hs após o primeiro comprimido 
(FIGUEIREDO; BASTOS, 2008).A atuação da pílula pode ser antes da fecundação, 
influenciando a ovulação provocando o seu retardamento ou bloqueio, outra atuação 
é dificultando a migração do espermatozóide causando o adensamento do muco 
cervical. 

No entanto, existem os efeitos secundários entre as usuárias de medicamentos 
contraceptivos de emergência são: náuseas e vômitos, porém em menor constância 
e em curta duração, cefaléia e vertigens. Normalmente, a pílula é bem aderida pela 
maioria das mulheres. Embasado nos estudos de Gorenoi, Schonermark e Hagen 
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(2007), ao observarem os riscos e a utilização desses contraceptivos hormonais em 
mulheres, em especial, os contraceptivos de emergência. Onde foi analisado que nas 
mulheres que fazem tal uso o risco de tromboembolismo venoso aumenta de três 
para seis vezes, o risco de derrame cerebral e de infarto do miocárdio aumenta de 
duas a três vezes. Apontou-se também um risco relativo de carcinomas ovarianos e 
endometriais, de câncer de mama ou cervical. 

O objetivo desse trabalho é conhecer os efeitos colaterais do método 
anticonceptivo de emergência através das moléculas de etinilestradiol e levonorgestrel 
(pílula do dia seguinte), suas causas e consequências no organismo, além de 
determinar os sintomas clínicos sobre o abuso do medicamento, apresentando as 
possíveis implicações causadas no organismo e ampliando o acesso a informações 
sobre o método.

2 |  DESENVOLVIMENTO

O presente trabalho se propõe em fazer uma revisão da literatura do tipo narrativa, 
sobre o tema medicamentos métodos contraceptivos, pílula do dia seguinte e seus 
efeitos.

Para tal pesquisa foram levados em consideração artigos inseridos nas bases de 
dados Lilacs e SciELO, no período entre de maio de 2019 a setembro de 2019. Como 
critérios de busca foram utilizadas as palavras-chaves: fitoterápicos; óleo de copaíba; 
propriedades medicinais. Também foram feitas buscas em livros e monografias. Dos 
artigos recuperados nesta pesquisa inicial, foram selecionados apenas aqueles que se 
enquadraram nos critérios de inclusão com os descritores: 1) métodos contraceptivos; 
2) Que está em português e em inglês. Foram selecionados 15 artigos, destes, os 
excluídos foram 5, pois fugiram da temática, com os descritores.

Com objetivo de ter sustentação teórica para discutir o tema e o problema da 
pesquisa, com base no quadro teórico e conceitual.

Esse trabalho devido se tratar de revisão não precisará de aprovação do Comitê 
de Ética, pois se trata de uma revisão da literatura.

2.1 A história da contracepção no Brasil

No início de 1950, diversas foram forma de comunicação e conceitos sobre a 
saúde de mulheres e homens abraçada por inúmeros países. Idéias que presumem 
o controle de natalidade e populacional, planejamento familiar, saúde da mulher e 
sexual, saúde reprodutiva e seus direitos reprodutivos, entre outros, apontando o 
trabalho dos países acerca do corpo, da reprodução e da sexualidade. 

O Brasil apresentou um aumento populacional entre os anos de 1940 a 1970. 
Segundo Vieira (2003), neste período, o país vivenciou uma alta na taxa de natalidade. 
Esta alta aconteceu graças a dois fatores: 1- declínio moderado na taxa de mortalidade 
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iniciado na década de 1940, devido ao controle de doenças transmissíveis e às 
melhorias no saneamento básico; 2- a alta da fecundidade. Essa fase produziu uma 
pirâmide etária com concentração em jovens. 

A partir de 1970, o país mostra significativo declínio da fecundidade. O uso de 
métodos contraceptivos explica este declínio, considerado rápido e intenso. Segundo 
Berquó (apud Vieira, 2003), o Brasil demorou 40 anos para aumentar 45% na 
esperança de vida e 15 anos para diminuir 48% na taxa de fecundidade. Esta queda 
da fecundidade não foi resultado de nenhuma política nacional destinada a tal objetivo. 
Porém, segundo Vieira (2003), havia uma política implícita de controle populacional. 

Esta política colocava no mercado contraceptivos orais de baixo custo, facilitava 
o acesso à esterilização feminina e, também agia de forma indireta, através de ações 
de ampliação à educação, aumento das mulheres na força de trabalho e a promoção 
do consumo pela mídia televisa. Sorj et al. (2007) explicam a rápida redução da 
fecundidade através de vários fatores, tais como: melhoria e popularização dos 
métodos contraceptivos, mudanças comportamentais relativas ao lugar da maternidade 
na identidade social das mulheres e, também o ingresso maciço das mulheres no 
mercado de trabalho (ocasionando menos prioridade para a formação de um núcleo 
familiar com filhos).

Para Costa et al. (2006), esta atuação frágil do MS frente às ações de planejamento 
familiar, possibilitou que instituições de cunho controlista agissem em território nacional 
de forma desordenada. Vieira (2003) informa que proliferaram clínicas privadas de 
planejamento familiar e o comércio de contraceptivos no Brasil, já em 1965. Estas 
clínicas foram introduzidas por agências financiadas por órgãos internacionais, e 
eram denominadas controlista por alinharem um discurso de controle de natalidade, 
almejando políticas de controle populacional e adotando metas demográficas, 
que incluíam o declínio da fecundidade. Tiveram maior relevância neste cenário a 
Sociedade Civil de Bem-Estar da Família no Brasil (BEMFAM) e o Centro de Pesquisas 
de Assistência Integrada à Mulher e à Criança (CPAIMC). 

Este cenário abordado por Costa et al. (2006) e Vieira (2003), começou a mudar 
na década de 1980. Segundo as autoras, o início da década de 1980 foi marcado 
pela radicalização do discurso dos militares em relação ao controle demográfico. Esta 
radicalização foi acompanhada de uma reação indignada de novos atores sociais, 
dentre eles o movimento feminista, recente ainda no cenário nacional, mas com 
capacidade de introduzir neste debate posições firmes. 

Os movimentos feministas criticavam a adoção de metas demográficas das 
entidades de planejamento familiar de cunho controlista, pois acreditavam que essas 
entidades queriam a todo custo aumentar o uso de contraceptivos para alcançar 
metas demográficas, porém, não apresentavam nenhuma preocupação com a saúde 
das mulheres. Duas idéias já se destacavam no país, através dos discursos dos 
movimentos feministas: a idéia do controle sobre o próprio corpo e sobre a reprodução 
e a questão da qualidade da assistência à saúde. O movimento feminista clamava 
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pela autonomia das mulheres nas escolhas sobre procriação e contrapunha-se aos 
argumentos pró-natalistas de ocupação do território nacional. (ÁVILA e CORRÊA, 
1999; VIEIRA, 2003).

2.2 Evolução da Pílula Anticonceptiva

As mudanças a partir da liberação do uso do anticonceptivo foram imensas, 
não somente na saúde, mas na sociedade como um todo. O uso intensivo do 
anticoncepcional coincidiu, com o crescimento do trabalho feminino. Entre 1970 e 2010, 
a quantidade de brasileiras inseridas no mercado de trabalho passou de 18,5% para 
52,4%. No entanto, para que atualmente a pílula possa ser utilizada por um número 
tão expressivo de mulheres, em todo o mundo, a pílula também teve se modificou, 
pois os primeiros exemplares não eram insetos de efeitos colaterais. (FIGUEIREDO, 
2012).

No início, as dosagens de hormônios sintéticos semelhantes ao estrogênio e à 
progesterona eram muito altas, causando diversos distúrbios como náuseas, corpo 
inchado, dores nas pernas e na cabeça, problemas circulatórios que podiam acometer 
à trombose, principal problema em virtude de seu uso. No ano de 1961, um médico 
britânico revelou à uma conceituada revista científica “The Lancet”, que uma paciente 
desenvolveu trombose e veio a óbito no período em que fazia utilização da pílula. 
(LOBO, 2013).

A partir desse acontecimento deu origem a inúmeras pesquisas objetivando 
aperfeiçoamento, que resultaram no surgimento de versões com menores doses 
hormonais. A primeira cartela continha mais de 150 microgramas de estrogênio. 
Nos dias atuais, a dose foi reduzida em mais de 90%. Além do que, o progestógeno 
inicial (como é chamada a versão sintética que imita a progesterona) foi substituído 
por outros, desenvolvidos depois, o que também contribuiu para minimizar os efeitos 
colaterais, (COSTA et al., 2006).

Através de testes contínuos, constatou-se que as quantidades hormonais podiam 
ser suficientemente reduzidas, sem percas para o efeito anticoncepcional. Ainda nos 
anos 80, os níveis hormonais aproximaram dos que são usados nos dias de hoje, que 
chegam até dez vezes menores que os iniciais. (LOBO, 2013).

2.3 Regulação da Anticoncepção de Emergência (AE)

Mesmo após confirmar a eficácia da AE há mais de 30 anos e foi apenas a 
partir de 1995 que sua obtenção foi estendida, através do Consórcio Internacional de 
Anticoncepção de Emergência incentivado pela OMS e outras instituições influentes  
na área da saúde sexual e reprodutiva (COSTA, 2008; PAIVA; BRANDÃO, 2012). 

O que se relaciona ao cenário nacional devesse destacar dois momentos. O 
primeiro em 1996, com a inclusão da AE (método Yuzpe) no Manual de Assistência 
ao Planejamento Familiar do Ministério da Saúde (MS), em 1995, depois da oficina 
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nacional incentivado pelo escritório do Population Council no Brasil e pela Coordenação 
de Saúde Materno-Infantil do Ministério da Saúde. O segundo foi em 1999, com 
sua venda, por meio de prescrição médica, do primeiro produto específico para AE 
(levonorgestrel) no mercado brasileiro (DÍAZ et al., 2001). 

Além da área de reprodução, outros campos de estudo incentivaram 
desenvolvimentos na década de 1990 que auxiliaram na inserção da AE no Brasil, 
como o combate à violência contra mulheres. Como consequência disso foi a norma 
técnica “Prevenção e tratamento de agravos resultantes da violência sexual contra 
mulheres e adolescentes”, publicado pelo MS, em 1998, e regulamentada em 1999, 
16 depois da repercussão no Congresso Nacional fomentada por parlamentares que 
a consideravam “legitimadora do aborto” (HARDY et al., 2001). 

No ano de 2000, iniciaram-se pelo MS as primeiras aquisições de AE, distribuindo-a 
a princípio aos Serviços de Atendimento às Vítimas de Violência e, em 2002, passou a 
ser item dos anticonceptivos oferecido aos municípios pelo Programa de Planejamento 
Familiar (CAVALCANTE, 2009). 

Em 2005, foram executas medidas essenciais na abrangência do acesso à 
AE, por meio da publicação do manual “Anticoncepção de Emergência: perguntas 
e respostas para profissionais de saúde” confeccionados pelo MS e o crescimento 
da distribuição da AE nos serviços públicos. Além do mais, ocorreu o “Fórum 2005: 
Adolescência e Contracepção de Emergência”, que argumentou e produziu estratégias 
para descomplicar o acesso dos adolescentes à AE. Este evento proveu subsídios 
teóricos e técnicos para a publicação, em 2006, da Resolução nº. 1.811 do Conselho 
Federal de Medicina, que determina normas técnicas para o uso da AE e a considera 
um método não abortivo, podendo ser usado em qualquer faixa etária (SAITO; LEAL, 
2007; SOUZA; BRANDÃO, 2009). 

Ainda no ano de 2006, o MS publicou a Nota Técnica sobre a AE que se refere 
à definição, do mecanismo de ação, de indicações de uso, prescrição e demais 
explicações, tornando-o mais um instrumento para legalizar e legitimar a contracepção 
pós-coito no contexto nacional. Ocorreu também o reconhecimento de que a prescrição 
da AE nas situações de exposição a risco propício de gravidez configura obrigação do 
médico e direito da mulher. (Brandão e Souza, 2009).

2.4 Propriedades Farmacológicas

As elevadas doses de hormônios composto no levonorgestrel atuam sobre o 
organismo feminino, intervindo no processo da ovulação (adiantamento/inibição), 
alterando a motilidade das trompas e modificando as características bioquímicas e 
histológicas do endométrio (camada que reveste o útero internamente, que recebe 
o óvulo fertilizado, e que se renova após a menstruação), gerando um ambiente 
inapropriado para a implantação do óvulo, caso haja fecundação. 

A repentina elevação (e queda) dos níveis hormonais também interfere no modelo 
menstrual. A data habitual da menstruação pode ser antecipada ou adiada (em até 
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uma semana), e a intensidade do fluxo também sofre alterações, podendo ser maior 
ou menos que o de costume, dependendo da fase do ciclo em que este método é 
usado (pré ou pós-ovulatória). Em boa parte dos casos, entre três e oito dias após a 
ingestão, é esperado um sangramento. 

Caso não ocorra esse sangramento, no prazo de três semanas, pode ser uma 
prenunciação de gravidez. Vale ressaltar que, a anticoncepção de emergência não 
tem relação com nenhum tipo de ação sobre uma gravidez já instalada, logo não é 
abortiva (COSTA, 2004). 

O levonorgestrel quando administrado na primeira fase do ciclo menstrual, 
modifica os folículos e impede ou prorroga a ovulação por alguns dias. A ovulação 
pode ser impedida ou prorrogada numa média de 85% dos casos e, nessas condições, 
os espermatozoides não terão nenhuma chance de proximidade com o óvulo. Ao ser 
administrado na segunda fase do ciclo, modifica a locomoção dos espermatozoides 
e do óvulo nas trompas, alterando o muco cervical e interfere na locomobilidade dos 
espermatozoides (Ministério da Saúde, 2011). 

Além do mais, interfere na habilitação dos espermatozoides, mecanismo essencial 
para a fecundação. Através de um ou mais desses processos é que este tipo de 
contraceptivo impede a fecundação. Podendo afirmar que o mesmo impede o encontro 
entre o óvulo e os espermatozoides. De toda forma, a eficácia do levonorgestrel é 
consequência dos processos de ação descritos que, em conjunto ou isoladamente, 
atuam impedindo a fecundação sempre antes da implantação. Não existindo quaisquer 
evidências científicas de que este método funcione após a fecundação ou que provoque 
a expulsão precoce do embrião. Sendo sua principal atribuição de impedir a colisão 
entre óvulo e espermatozóide, para não ocasionar a fecundação.

Absorção: O Levonorgestrel possui excelente absorção no trato gastrintestinal e 
sua concentração sérica máxima foi atingida 1,6 hora após o consumo de dose oral 
única, com biodisponibilidade cerca de 100% (SILVA, C. et al, 2011). 

Metabolismo: O levonorgestrel apresenta vários metabólitos, sendo os principais 
3-α-, 5-β- e 3-α,5-α-tetraidrolevonorgestrel, com 16-beta-hidroxinorgestrel também 
distinguido. Simultaneamente, representam menos de 10% dos níveis plasmáticos. 
Foram distinguidos também metabólitos urinários hidroxilados nas posições 2-a e 16-
b. Pequenas quantidades dos metabólitos estão presentes no plasma nos moldes 
conjugadas de sulfatos e glicuronídeos. No entanto, atualmente, ainda não está 
especificado se os seus metabólitos são biologicamente ativo ou não (SILVA, C. et al, 
2011).

Eliminação: A cerca da eliminação, a meia-vida é de 24,4 ± 5,3 horas após 
dose única oral. Taxas de 40-50% são eliminadas por via renal como conjugados de 
sulfatos (25%) ou de glicuronídeos (32%), e cerca de 20% eliminados na forma não 
conjugada. A fundamental via de eliminação é a renal, apenas pequenas quantidades 
são eliminadas por meio das fezes (SILVA, C. et al, 2011).

Precauções ao Uso: O levonorgestrel requer alguns cuidados e precauções em 
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relação ao seu uso, o mesmo designa-se somente a circunstâncias eventuais e não 
deve ser administrado se (SILVA, C. et al, 2011): tiverem ocorrido outras relações 
sexuais com risco de gravidez, durante o mesmo ciclo menstrual, num prazo superior a 
72 h e já tiver sido utilizada a contracepção de emergência no mesmo ciclo menstrual.

Interações Medicamentosas: Os fármacos contestados de restringir a eficácia 
do levonorgestrel são os barbitúricos, a fenitoína, oxicarbazepina, carbamazepina, 
primidona, fenilbutazona, griseofulvina e antibióticos em geral. (LIMA, 2007)

2.5 Efeitos colaterais

Geralmente, os efeitos colaterais mais comuns no uso do levonorgestrel 
são náuseas, em especial nas pacientes que ingeriram as pílulas associadas - 
Levonorgestrel + Estradiol - (cerca de 50%) ao comparar com pacientes que ingeriram 
pílulas que continham exclusivamente progestogênio (cerca de 20%), normalmente 
não excede 24 horas. A cerca dos vômitos, considera-se que ocorrem em média 20% 
das pacientes com as pílulas combinadas e 5% com as pílulas à base de progestogênio. 
Nos casos que a incidência de vômitos se dê no intervalo de duas horas após ingestão, 
aconselha-se que a dose seja repetida. (AMADO e LEAL, 2001).

Recomenda-se também a utilização de antiemético por volta de uma hora anterior 
da nova dose. É provável que ocorra um sangramento uterino irregular. Geralmente, 
em boa parte das mulheres, ocorre no período menstrual uma antecipação ou atraso. 
Nos casos que houver atraso menstrual acima de uma semana, recomenda-se a 
verificação por meio de um teste de gravidez. Além dos sintomas supracitados, ainda 
há reclamações acerca da elevação da sensibilidade mamária, retenção de líquidos e 
cefaléia. 

No entanto, as pílulas compreendendo exclusivamente progestogênio devem ser 
preferidas, pois apresentarem efeitos contrários em menor escala. Este fato deve ser 
especialmente considerado nas mulheres mais jovens que tenham algumas patologias 
crônicas em que as pílulas contendo estrógeno são contra-indiciadas por causa dos 
seus efeitos desagradáveis. Como entre as jovens, os riscos de uma gravidez são 
mais elevados, devem-se verificar atentamente cada caso e analisar vantagens e 
desvantagens do uso da contracepção de emergência, mesmo com pílulas combinadas, 
e estas forem exclusivamente disponíveis. 

Uma ponderação imprescindível após a utilização da contracepção de emergência 
é a aplicação de outro método contraceptivo (de prioridade o preservativo) em todas 
as relações seguintes até o novo ciclo menstrual. A contracepção de emergência não 
atua em relações sexuais seguintes ao seu uso (FIGUEIREDO e BASTOS, 2008).

2.6 Contra Indicações

Geralmente, o levonorgestrel é contra-indicado nos casos de gravidez confirmada 
ou em suspeita da mesma. No entanto, não há comprovações sobre qualquer tipo de 
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ação sobre gravidez já confirmada, logo, não se configura um medicamento abortivo 
(COSTA, 2004). Sendo apenas aconselhado, por questões evidentes, que não se 
faça ingestão de um medicamento contraceptivo em caso de gravidez suspeita ou já 
instalada. Portanto, também devem ser estorvados por mulheres com contra-indicação 
clínica para o uso de anticoncepcional hormonal.

Outra questão que é considerada como contra-indicação ao uso do levonorgestrel, 
assim como quaisquer outros medicamentos contraceptivos, é o caso da usuária 
demonstrar hipersensibilidade a algum determinado componente de sua composição. 
O medicamento é contra-indicado também em circunstância que houver sangramento 
genital anormal ou de etiologia desconhecida nos períodos em que se faz utilização do 
levonorgestrel (SILVA, C. et al, 2011). 

Analisa-se que quanto mais antecipado for a utilização do levonorgestrel após a 
relação sexual, maior será a sua eficácia, de acordo com a demonstração da tabela 
abaixo. O tempo transcorrido entre a relação sexual e a toma dos comprimidos em 
horas e a sua taxa de eficiência nos períodos de até 24 horas; de 24 horas à 48 horas 
e de 48horas à 72 horas.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos concluir após as considerações apresentadas, que no decorrer do 
tempo o método Yuzpe foi substituído pelo levonorgestrel em virtude de possuir 
menores contra-indicações e efeitos colaterais em uma única dose de 1,5 mg. Assim 
sendo, ele modifica os folículos e impossibilita ou atrasa a ovulação por diversos dias. 
Depois, modifica o transporte dos espermatozoides e do óvulo nas trompas, alterando 
o muco cervical e intervindo na locomoção dos espermatozoides, atestando a sua 
eficiência. 

Em todos os casos mencionados acima, o uso do levonorgestrel é possível, 
desde que se o fizer necessário para evitar uma gravidez indesejada. Além do que, o 
contraceptivo de emergência pode ser utilizado em qualquer fase da vida reprodutiva 
e fase do ciclo menstrual, pois não é abortivo. No entanto, o seu uso não ser continuou 
devido à alta dosagem de hormônio de 1,5 mg. Devendo seguir sempre as condições 
e precauções de uso informado pelos médicos, e/ou farmacêuticos. Observa-se 
também, outro fator positivo do levonorgestrel é não se relacionar com medicamentos 
antirretrovirais, benefício vital em casos de mulheres soropositivas. 

Vale ressaltar, que o levonorgestrel previne a gravidez, mas não proteger o 
usuário de doenças sexualmente transmissíveis, logo, faz-se necessário o uso do 
preservativo. 
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